Retrospectiva: Um ano de prisão política. Um ano de resistência

A campanha e o debate sobre a liberdade do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva são pautas que grande mídia tenta esconder. Querem que Lula seja apagado da história, que as contradições não sejam reveladas e nem mesmo questionadas.

Para ajudar a contar essa história fizemos esse subsídio com a retrospectiva dos principais momentos políticos e acontecimentos sociais, jurídicos e políticos que influíram no processo de perseguição política ao ex-presidente.

365 dias de resistência

Há um ano, não nasce no Brasil uma única manhã em que militantes pela democracia, pela justiça e pelos direitos humanos não desejem, em alto e bom som, “bom dia, presidente Lula!”.

Há um ano, não há noite no Brasil em que militantes pela democracia, pela justiça e pelos direitos humanos não desejem, em alto e bom som, “boa noite, presidente Lula!”.
Desde 7 de abril de 2018, não há dia em que militantes brasileiros e estrangeiros pela democracia, pela justiça e pelos direitos humanos deixem de exigir “Lula Livre!”.
Um ano de prisão política. Um ano de resistência.

Perseguido sem trégua por segmentos do Ministério Público, do Judiciário e da mídia; temido por adversários políticos e pelas elites econômicas e financeiras; denunciado, processado e condenado sem provas; preso numa sala de 15 metros quadrados num prédio da Polícia Federal em Curitiba, o presidente que deixou o governo aprovado por 84% do povo brasileiro mantém-se em luta diária. Nunca se entregou. Repete e torna a repetir que é inocente. Denuncia as mentiras de quem o acusa. Exige respeito aos seus direitos. Reafirma indignação diante das calúnias e injustiças que sofre. 
Solidariza-se ao povo pobre que seus adversários voltaram a maltratar a cada dia dos últimos três anos. E reclama liberdade.

Desde o início de abril do ano passado, os advogados de Lula impetraram nos tribunais mais de 360 ações de diferentes tipos. É como se apresentassem uma peça a cada dia para juízes, desembargadores e ministros e outras autoridades.

Estão bem acompanhados no Brasil e em muitos países. A poucos metros da sede da Polícia Federal, em Curitiba, militantes de movimentos sociais permanecem acampados e em vigília desde a primeira noite de Lula na prisão. É deles e de seus visitantes – contados aos milhares, de múltiplas origens, condições, profissões e atividades - que o ex-presidente ouve as saudações de bom dia e de boa noite.
Trabalhadoras e trabalhadores, sindicalistas, estudantes, religiosas e religiosos, parlamentares, governadores, personalidades estrangeiras, juristas, artistas, professoras e professores, famílias inteiras já passaram – e continuam passando - pelo Acampamento Lula Livre. As pessoas autorizadas a visitar Lula chegam lá, antes ou depois do encontro com o ex-presidente. 

Foram poucas neste ano de prisão. Os responsáveis pela prisão, no Judiciário e na polícia, preferem que o prisioneiro fique isolado, solitário.
É um desafio e tanto. Sempre há quem queira estar com Lula. E em todo lugar há quem apoie e defenda Lula. 

O ativista argentino Adolfo Perez Esquivel, Nobel da Paz em 1980, iniciou na internet, no dia em que foi decretada a prisão de Lula, uma campanha de apoio à candidatura do ex-presidente para o Prêmio Nobel da Paz. Nada menos do que 600 mil pessoas aderiram à campanha, que continua em curso respaldada por cidadãs e cidadãos de todos os continentes. 

Hoje, quando a prisão política de Lula e a resistência à prisão política de Lula completam um ano, companheiras e companheiros do ex-presidente voltam às ruas no Brasil e no exterior. Iniciam a Jornada Lula Livre – três dias de mobilizações que incluem, no Brasil, a realização de festivais culturais, a criação de comitês estaduais e concentrações em atos públicos em cidades de, pelo menos, 22 estados e do Distrito Federal.  
Fora do Brasil, a Jornada Lula Livre mobilizará militantes em cidades de, pelo menos, 13 países: México, Estados Unidos, Alemanha, Espanha, Dinamarca, França, Holanda, Itália, Portugal, Inglaterra, Suíça, Suécia e Austrália, 
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Dois dias antes de que o Supremo Tribunal Federal julgasse pedido de habeas corpus apresentado para evitar a prisão de Lula - condenado por corrupção e lavagem de dinheiro em duas instâncias, mesmo sem provas - advogados, juízes e procuradores entregaram manifestos ao STF. Defensores públicos e advogados se opunham à prisão, que procuradores, promotores e juízes reclamavam. 

3 de abril
O comandante do Exército, general Eduardo Villas Boas, valeu-se de uma rede social para pressionar o STF na véspera do julgamento. "Asseguro à nação que o Exército brasileiro julga compartilhar o anseio de todos os cidadãos de bem, de repúdio à impunidade e de respeito à Constituição, à paz social e à democracia, bem como se mantém atento às suas missões institucionais. Nessa situação que vive o Brasil resta perguntar às instituições e ao povo quem realmente está pensando no bem do país e nas gerações futuras e quem está preocupado apenas com interesses pessoais."

4 de abril
Por 6 votos a 5 o STF negou o habeas corpus - como fizera um mês antes o Superior Tribunal de Justiça – e cassou a limitar que expedira para impedir a prisão até que julgasse o caso.
Ao longo do dia, manifestantes favoráveis a Lula foram às ruas em cidades de 16 estados e no Distrito Federal. Em algumas, como Brasília, houve manifestações também contra o ex-presidente. 
Lula passou o dia no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC com líderes partidários e sindicais, governadores petistas e centenas de militantes.

5 de abril
A menos de oito meses de se tornar ministro do Governo de Jair Bolsonaro, o juiz federal Sérgio Moro mandou Lula para a prisão. 
Titular da 13ª Vara Federal de Curitiba, comandante do processo e autor da sentença que condenou Lula pela primeira vez, Moro fixou prazo até 17h do dia 6 para que Lula se apresentasse na sede da Polícia Federal, em Curitiba.
O juiz, em 12 de julho de 2017, e três desembargadores do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), em janeiro de 2018, condenaram Lula a partir de denúncia - dos procuradores da Lava Jato – de que o ex-presidente recebeu um apartamento triplex da OAS como propina por contratos obtidos pela empreiteira junto à Petrobras.
Na defesa de Lula, o advogado Cristiano Zanin Martins, que considerou vergonhosa ao Brasil a sentença de Moro, denunciou a incompatibilidade do mandado de prisão com a garantia constitucional da presunção de inocência e acusou também o desrespeito à decisão do TRF-4 que, ao fim do julgamento de janeiro, condicionou a prisão ao esgotamento dos recursos que Lula poderia apresentar ao tribunal. Outro defensor do ex-presidente, criminalista José Roberto Batochio, classificou o mandado de prisão como “açodado” e o repudiou como “a mais rematada expressão do arbítrio no século 21”.
Lula, líder de todas as pesquisas de intenção de voto para a eleição presidencial, passou o dia reunido com líderes partidários e sindicais em seu instituto. No fim da tarde, deslocou-se de São Paulo para a sede do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em São Bernardo do Campo, onde militantes do PT e de outros partidos, sindicalistas, estudantes, sem-terra e sem-teto iniciaram vigília. Em entrevista a uma rádio, chamou de “absurdo” o decreto de prisão.
O MST, o MTST e a CUT convocaram atos de protesto contra a prisão, em São Bernardo e nos estados. E os presidentes da Força Sindical, da União Geral dos Trabalhadores, da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil, da Nova Central Sindical dos Trabalhadores e da Central dos Sindicatos Brasileiros divulgaram comunicado de apoio e solidariedade a Lula.
”Consideramos a decretação de sua prisão uma medida radical que coloca a sociedade em alerta”.

· Um dos protagonistas da reação internacional de protesto contra a condenação e a prisão do ex-presidente, o ativista de direitos humanos Adolfo Pérez Esquivel, ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 1980, lançou campanha na internet pela candidatura de Lula à premiação.
“Convido vocês a participar da campanha para que Lula receba o Prêmio Nobel da Paz por sua luta contra a pobreza e a desigualdade.”
Mais de 600.000 pessoas aderiram à campanha até agora. 

· No dia em que a prisão de Lula foi decretada, pesquisa do Ibope mostrou que apenas 5% dos brasileiros consideravam ótimo ou bom o governo golpista de Michel Temer; 72% achavam ruim ou péssimo e 87% desaprovavam a maneira de Temer governar. Duas semanas depois o Datafolha mostrou o mesmo cenário: 70% da população avaliava como ruim ou péssimo o Governo Temer; só 6% achava o governo ótimo ou bom.  

6 de abril
Em protesto contra a ordem de prisão de Lula, o Movimento dos Sem-Terra (MST) mobilizou 15 mil manifestantes e interditou 45 trechos de estradas em 16 estados.
Em Brasília, a defesa de Lula tentava novamente evitar a prisão, junto ao STJ e ao STF. No STJ o habeas corpus foi negado quase imediatamente; no STF, no dia seguinte. 
Lula continuava no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, em conversas com a ex-presidente Dilma Rousseff, parlamentares, governadores petistas e o ex-prefeito paulistano Fernando Haddad. E militantes continuavam ocupando ruas próximas ao prédio. 
Em Genebra, na Suíça, o Alto Comissariado da ONU para Direitos Humanos acompanhava a situação no Brasil e disse esperar que o caso de Lula seguisse o “devido processo legal”. 

7 de abril
Foi num discurso de quase uma hora, pronunciado da carroceria de um carro de som, que Lula anunciou a decisão de se apresentar à Polícia Federal, em obediência ao mandado de prisão emitido pelo juiz Sérgio Moro.
“Eles decretaram a minha prisão. E deixa eu contar uma coisa pra vocês: eu vou atender o mandado deles.” 
O pronunciamento foi um desabafo indignado – e épico. Alguns trechos:
“(...) Eu sou o único ser humano processado por um apartamento que não é meu. A Globo mentiu quando disse que era meu. A Polícia Federal da Lava Jato, quando fez o inquérito, mentiu que era meu. O Ministério Público, quando fez a acusação, mentiu dizendo que era meu. E eu pensei que o Moro ia resolver, mas ele mentiu dizendo que era meu e me condenou a nove anos de cadeia.
É por isso que eu sou um cidadão indignado. Eu não os perdoo por terem passado para a sociedade a ideia de que eu sou um ladrão. (...) E eu digo todo dia: nenhum deles, nenhum deles, tem coragem ou dorme com a consciência tranquila da honestidade, da inocência, que eu durmo. Nenhum deles. 

(...) O que eu não posso admitir é um procurador que fez um powerpoint e foi pra televisão dizer que o PT é uma organização criminosa que nasceu para roubar o Brasil e que o Lula, por ser a figura mais importante desse partido, o Lula é o chefe e, portanto, se o Lula é o chefe, diz o procurador, “eu não preciso de provas, eu tenho convicção”. Eu quero que ele guarde a convicção dele para os comparsas deles, para os asseclas dele e não para mim. 

(...) Eu tenho mais de 70 horas de Jornal Nacional me triturando. Eu tenho mais de 70 capas de revista me atacando. Eu tenho milhares de páginas de jornais e matérias me atacando. Eu tenho mais a Record me atacando. Eu tenho mais a Bandeirantes me atacando, eu tenho a rádio do interior me atacando. E o que eles não se dão conta é que, quanto mais eles me atacam, mais cresce a minha relação com o povo brasileiro.
Eu não tenho medo deles. 

(...) Eu sou um construtor de sonhos. Eu, há muito tempo atrás, sonhei que era possível governar esse país envolvendo milhões e milhões de pessoas pobres na economia, envolvendo milhões de pessoas nas universidades, criando milhões e milhões de empregos nesse país. Eu sonhei que era possível um metalúrgico, sem diploma universitário, cuidar mais da educação do que os diplomados e concursados que governaram esse país. Eu sonhei que era possível a gente diminuir a mortalidade infantil levando leite, feijão e arroz para que as crianças pudessem comer todo dia. Eu sonhei que era possível pegar os estudantes da periferia e colocá-los nas melhores universidades desse país para que a gente não tenha juiz e procuradores só da elite. Daqui a pouco vamos ter juízes e procuradores nascidos na favela de Heliópolis, nascidos em Itaquera, nascidos na periferia. Nós vamos ter muita gente dos Sem Terra, do MTST, da CUT formados. 
Esse crime eu cometi.
Eu cometi esse crime e eles não querem que eu cometa mais. É por conta desse crime que já tem uns dez processos contra mim. E se for por esses crimes, de colocar pobre na universidade, negro na universidade, pobre comer carne, pobre comprar carro, pobre viajar de avião, pobre fazer sua pequena agricultura, ser microempreendedor, ter sua casa própria. Se esse é o crime que eu cometi, eu quero dizer que vou continuar sendo criminoso nesse país porque vou fazer muito mais.  

(...) Eu acho que tanto o TRF-4, quanto o Moro, a Lava Jato e a Globo, eles têm um sonho de consumo. O sonho de consumo é que, primeiro, o golpe não terminou com a Dilma. O golpe só vai concluir quando eles conseguirem convencer que o Lula não possa ser candidato à Presidência da República em 2018. Eles não querem o Lula de volta porque pobre, na cabeça deles, não pode ter direito; não pode comer carne de primeira; pobre não pode andar de avião; pobre não pode fazer universidade. Pobre nasceu, segundo a lógica deles, para comer e ter coisas de segunda categoria. 

(...) Todos vocês, daqui pra frente, vão virar Lula e vão andar por este país fazendo o que vocês têm que fazer e é todo dia! Todo dia!
(...) E, quantos mais dias eles me deixarem lá, mais Lulas vão nascer neste país e mais gente vai querer brigar neste país. Porque numa democracia não tem limite, não tem hora para a gente brigar. Eu falei para os meus companheiros: se dependesse da minha vontade eu não ia, mas eu vou porque eles vão dizer, a partir de amanhã, que o Lula tá foragido, que o Lula tá escondido. E não! Eu não tô escondido, eu vou lá na barba deles pra eles saberem que eu não tenho medo, que eu não vou correr, e para eles saberem que eu vou provar minha inocência. Eles têm de saber isso. E façam o que quiserem. (...)” 

O discurso de Lula encerrou ato em que se multiplicaram manifestações de solidariedade de políticos, sindicalistas, artistas, religiosos, militantes... Lula saiu do carro de som nos braços da militância, que o levou ao prédio do sindicato. Almoçou com sua família. Tentou se apresentar pouco antes das 17 horas, mas os militantes cercaram o carro em que estava e bloquearam os portões da garagem. Lula desceu do carro e voltou ao prédio. Saiu outra vez e entrou no carro da polícia. Iniciava viagem até a sala de 15 metros quadrados em que é mantido há um ano, na sede da Superintendência da Polícia Federal em Curitiba (PR). 

8 de abril
“Lula, libertad! Lula, libertad!”, entoou Pablo Iglesias, fundador do partido espanhol Podemos, acompanhado por um auditório lotado em Madri.
Na França, Jean-Luc Mélenchon, líder da esquerda, atribuiu a prisão de Lula a um golpe judicial.
“Quando não conseguem eliminar um candidato, eles o colocam na cadeia - um metalúrgico que foi um ótimo presidente, tirou milhões de pessoas da pobreza”.
O Ministério de Relações Exteriores de Cuba afirmou que Lula estava sendo julgado pelo crime de ser de “esquerda”. 
“O mesmo pelo qual querem julgar Dilma Rousseff, Evo Morales, Cristina Kirchner e qualquer outro líder que não siga as ordens do Norte”, afirmou em alusão aos Estados Unidos.
Também repudiaram a prisão, entre outras personalidades latino-americanas, o presidente da Bolívia, Evo Morales; a vice-presidenta do Uruguai, Lucía Topolansky; e a ex-presidente argentina Cristina Kirchner.

9 de abril
Preso Lula, a agência Moody’s de classificação de risco, uma das guias do mercado financeiro mundial, mudou de negativa para estável a perspectiva da nota do Brasil.
Na semana seguinte o FMI aumentou a previsão de crescimento da economia brasileira em 2018 - de 1,9% para 2,3%. Para 2019, a estimativa do Fundo cresceu de 2,1% para 2,5%. 

10 de abril
A juíza Carolina Lebbos, responsável pela execução da pena de prisão de Lula, impediu que ele recebesse nessa terça-feira a visita de nove governadores. Argumentou que o dia de visitas é quarta – e só para família do preso.

11 de abril
Juristas e professores universitários renomados participaram de ato público no Acampamento Lula Livre e denunciaram irregularidades do processo contra Lula. Marcelo Neves (UnB) chamou de “teatro do absurdo” o julgamento em que a maioria do STF negou habeas corpus a Lula.
“A nossa Constituição garante a presunção de inocência e diz que só se começa a cumprir pena depois de transitado e julgado o processo”.
O advogado Juarez Cirino dos Santos classificou como “fraude jurídica” o processo contra Lula. 

· Quarenta e sete procuradoras e procuradores protestaram, indignados, contra nota ofensiva a Lula divulgada pelo presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República, José Robalinho Cavalcanti, em resposta ao discurso que o ex-presidente pronunciou em São Bernardo poucas horas antes da prisão. 

· O sindicato dos delegados da Polícia Federal no Paraná pediu à Superintendência da PF a transferência de Lula para outro local. Alegou falta de segurança e transtornos para funcionários da própria PF e para moradores nas proximidades. O comando do Acampamento Lula Livre respondeu que continuaria sua resistência pacífica exigindo a libertação de Lula “onde se mantiver a condenação injusta e sem provas”. Afirmou também que “é notória a recepção dos moradores, que ajudam diariamente com água, energia elétrica, rede de internet. Muitos participam das atividades do acampamento, prestigiam nossas cozinhas e espaços culturais. (...) Cumprimos os acordos coletivos de silêncio depois das 22h às 7h. Cerca de 80 pessoas recolhem o lixo e fazem a limpeza todas as manhãs.”

12 de abril
Pela primeira vez desde que foi preso, Lula recebeu a visita de filhos e de um neto. Fábio Luís, o Lulinha, Luís Claudio, Lurian e o neto Thiago passaram com ele cerca de cinco horas. 

· Juristas, parlamentares e o escritor e sociólogo Jessé de Souza, autor do clássico “A Elite do Atraso”, participaram de atividades no Acampamento Lula Livre.

13 de abril
A defesa de Lula recorreu de decisão do ministro Edson Fachin, que negou habeas corpus no dia 7. Pediu ao STF que anulasse o mandado de prisão e libertasse o réu, porque foi preso enquanto ainda tramitavam recursos no TRF-4. 

· Instalado há uma semana perto do prédio da Polícia Federal em Curitiba, o Acampamento Lula Livre recebeu militantes de 12 estados e também do Uruguai, da Argentina, de Portugal e da Inglaterra. A Prefeitura de Curitiba, a exemplo do sindicato dos delegados da Polícia Federal, pediu a transferência de Lula para “local seguro e adequado às circunstâncias do caso, restabelecendo-se a ordem, o direito de ir e a vir e a segurança da população”. Argumentou que as manifestações no local têm transtornado a vida dos moradores.

· Mobilizações contra a prisão política de Lula ocorreram em capitais e outras grandes cidades de, pelo menos, 18 países: Washington e Nova York (USA), Paris (FRA), Roma (ITA), Londres (GBR) Buenos Aires (ARG), Madri e Barcelona (ESP), Berlim e Frankfurt (GER), Santiago (CHI), Bogotá (COL), Oslo (NOR), Montevidéu (URU), Lisboa (POR), Estocolmo (SWE), Cidade do Panamá (PAN), Bruxelas (BEL), Cidade do México (MEX), Amsterdã (NED) e Quito (ECU).

· A Procuradora-geral da República, Raquel Dodge, denunciou Jair Bolsonaro ao Supremo Tribunal Federal pela prática de racismo contra quilombolas, indígenas, refugiados, mulheres e LGBTs. Pela denúncia, em palestra num clube carioca Bolsonaro teve conduta “ilícita, inaceitável e severamente reprovável”, ao usar “expressões de cunho discriminatório, incitando o ódio e atingindo diretamente vários grupos sociais”. 

15 de abril
Pesquisa Datafolha mostrou Lula na liderança da corrida presidencial com 31%, o dobro das intenções de voto de Bolsonaro e também de Marina, empatados em segunda posição nas simulações de primeiro turno. 
Nos cenários para o segundo turno, Lula continuava imbatível.

16 de abril
Militantes do MTST invadiram o tríplex da 0AS que o Ministério Público e o Judiciário usaram para denunciar, processar, condenar e prender Lula – sem qualquer prova de que ele fosse dono ou tivesse usado o apartamento.  
“Se é do Lula é nosso. Se não é, por que prendeu?”, questionaram os sem-teto. Eles ficaram durante a manhã no imóvel e saíram diante da ameaça da PM de retirá-los à força. 

· Lula manda mensagem ao Acampamento Lula Livre: “(...) Continuo desafiando a Polícia Federal da Lava Jato, o Ministério Público da Lava Jato, o Moro e a segunda instância a provarem o crime que alegam que eu cometi. Continuo acreditando na Justiça e por isso estou tranquilo, mas indignado, como todo inocente fica indignado quando é injustiçado.”

· PDT, PT, PSOL e PCdoB repudiaram a prisão de Lula, que foi feita “ao arrepio da Constituição Federal, e representa agressão à democracia brasileira e aos tratados internacionais de direitos humanos, os quais consagram, como fundamentos dos regimes democráticos, os princípios da soberania popular, da presunção da inocência e do devido processo legal.” Os presidentes dos quatro partidos afirmaram que “a prisão do ex-presidente pode ser interpretada como uma decisão casuística, politicamente motivada, que cria insuportável insegurança jurídica no Brasil. O encarceramento apressado e injustificado do ex-presidente Lula, contra o qual não há uma única prova minimamente sólida de culpa, agrava sobremaneira o perigoso e crescente clima de ódio e de instabilidade política que tomou conta do país. A decisão, destituída de fundamentos jurídicos sólidos, configura ato de perseguição política, que tende a aprofundar a gravíssima crise econômica, social e política do Brasil. A injusta cassação política-jurídica do líder nas pesquisas de intenção de voto, significa aposta irresponsável no quadro de caos e incerteza que prejudica toda a população brasileira.” 
A manifestação foi assinada pelos presidentes Carlos Lupi (PDT), Gleisi Hoffmann (PT), Juliano Medeiros (PSOL) e Luciana Santos (PCdoB)

· O United Steelworkers, sindicato que representa 850.000 metalúrgicos dos Estados Unidos, do Canadá e de países caribenhos, mandou carta de apoio a Lula. Os líderes da entidade reafirmaram a parceria de 40 anos com Lula e a confiança no seu compromisso com os trabalhadores de todo o mundo. O sindicato questionou a falta de provas no processo judicial e os riscos para a democracia brasileira. Por fim, reclamou a libertação do ex-presidente e a possibilidade de que ele dispute a eleição presidencial.

17 de abril
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal aceitou denúncia contra o senador Aécio Neves (PSDB), tornando-o réu por corrupção passiva e por obstrução à Justiça. O Ministério Público acusou o senador de pedir propina de R$ 2 milhões ao dono da JBS, Joesley Batista, para defender os interesses do grupo empresarial J&F.
Dois dias após a decisão do STF, Joesley acusou o senador tucano de receber mesada de R$ 50 mil do grupo J&F, paga por meio da rádio Arco Íris, da família de Aécio.
Em seguida, o senador foi acuado também por Sérgio Andrade, um dos donos da Andrade Gutierrez. Em depoimento à PF, disse que fez pagamentos milionários ao senador através da empresa de um amigo de Aécio. A propina estava embutida num contrato de R$ 35 milhões. 

18 de abril
Sete partidos lançaram frente em defesa das liberdades democráticas, dos direitos políticos e de eleições livres; contra a violência, o ódio e a intolerância; e pela salvaguarda dos direitos sociais, da soberania e do patrimônio nacional. PT, PDT, PSB, PCdoB, PSol, PCB e PCO, mais as frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo, assinaram manifesto contra a retirada de direitos promovida pelo Governo Temer e contra a escalada antidemocrática no Brasil.
A presidente do PT, Gleisi Hoffmann, citou o assassinato da vereadora Marielle Franco (PSol-RJ) e a prisão ilegal e sem provas do ex-presidente Lula como símbolos maiores da ascensão da violência e do desrespeito ao Estado Democrático de Direito.

19 de abril
A juíza Carolina Lebbos, responsável pela custódia de Lula, impediu-o de receber a visita de Adolfo Pérez Esquivel, Nobel da Paz, amigo de Lula há quase 40 anos e líder de uma campanha internacional pela concessão do Nobel ao ex-presidente. O pedido de autorização para a visita estava amparado pelas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros, conhecidas como Regras de Mandela.
Proibido na PF, Esquivel leu um bilhete no Acampamento Lula Livre:
“Um forte abraço, irmão Lula.
Tentamos visitá-lo, mas a juíza negou a autorização. Apesar dessa atitude discriminatória e violadora dos seus direitos, quero dizer que o mundo sabe e se mobiliza por sua liberdade. Um forte abraço, muita força e esperança. Conte com nossa solidariedade e apoio.”
Em quase 15 dias de prisão, só familiares e os advogados foram autorizados a visitar Lula.

· O Ministério Público de São Paulo abriu inquérito para apurar se o ex-governador e pré-candidato à Presidência Geraldo Alckmin (PSDB) recebeu vantagens indevidas do grupo Odebrecht. O nome de Alckmin aparece nas delações premiadas de três executivos da empresa. Poucos dias depois, no início de maio, o procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo retirou do Ministério Público o inquérito que investigava o ex-governador. 

21 de abril
Centenas de manifestantes mobilizados pela Frente Brasil Popular e por movimentos sociais e sindicais protestaram em Ouro Preto (MG), na data consagrada a Tiradentes, contra a prisão injusta e arbitrária do ex-presidente Lula. A presidente do PT, Gleisi Hoffmann, anunciou em discurso uma série de atos pela libertação de Lula.
“Vamos rodar o Brasil para denunciar a injustiça que é a prisão de Lula. Lula é um preso político, ele não cometeu crime, não há provas contra Lula. Precisamos denunciar e esclarecer as pessoas sobre esse processo injusto”.

24 de abril
Depois do sindicato dos delegados e da Prefeitura de Curitiba, a Polícia Federal pediu a transferência de Lula. Alegou transtornos dentro do prédio, transtornos na área ao redor e o custo mensal de R$ 300 mil para manter o ex-presidente. Parecer do Ministério Público recomendou que Lula fosse mantido onde estava porque o Paraná não dispunha de outro lugar com a estrutura necessária para recebê-lo.

26 de abril
Antonio Palocci, preso desde 2016 por corrupção e lavagem de dinheiro, tornou-se o único ex-dirigente e ex-ministro petista a assinar acordos de delação premiada com a Polícia Federal, em Curitiba e em Brasília. Graças aos acordos, foi autorizado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região a sair da cadeia, com tornozeleira eletrônica, para prisão domiciliar. Está em casa desde 29 de novembro. Condenado a mais de 9 anos, ficou 26 meses na cadeia.

27 de abril
A Polícia Federal intimou Maristela Temer, filha do presidente Michel Temer, a prestar depoimento para esclarecer por que o coronel Lima, amigo de Temer e acusado por delatores de intermediar propina para Temer, pagou a reforma de uma casa dela em São Paulo – e com dinheiro vivo. Em discurso, Michel Temer declarou-se alvo de uma perseguição criminosa disfarçada de investigação. A PF identificava indícios de que ele lavava dinheiro em imóveis. Temer e a filha acabaram denunciados pelo Ministério Público Federal, em abril de 2019, por lavagem de dinheiro na reforma da casa dela. 

28 de abril
O Acampamento Lula Livre foi atacado a tiros durante a madrugada. O ataque feriu duas pessoas – uma delas atingida gravemente no pescoço.
As organizações que integram a vigília repudiaram a tentativa de assassinato “motivada pelo ódio” e lembraram que integrantes de movimentos sociais foram atacados a partir de 17 de abril, quando uma ordem judicial obrigou a mudar o local do acampamento. 
Imagens de duas câmeras de segurança mostraram um homem atirando em direção ao acampamento.
Dois meses depois, na manhã de 26 de junho, o acampamento foi atacado outra vez. Novamente a tiros e com uma tentativa de atropelamento.[image: https://d.adroll.com/cm/r/out?advertisable=MPXVOQNKKBBORGHYDQ2EL4][image: https://d.adroll.com/cm/b/out?advertisable=MPXVOQNKKBBORGHYDQ2EL4][image: https://d.adroll.com/cm/x/out?advertisable=MPXVOQNKKBBORGHYDQ2EL4] [image: https://d.adroll.com/cm/b/out?advertisable=MPXVOQNKKBBORGHYDQ2EL4][image: https://d.adroll.com/cm/x/out?advertisable=MPXVOQNKKBBORGHYDQ2EL4]

30 de abril
A Procuradora-Geral da República, Raquel Dodge, baseou-se em delações da Odebrecht e denunciou o ex-presidente Lula, a senadora Gleisi Hoffman, os ex-ministros Antonio Palocci e Paulo Bernardo, além de Marcelo Odebrecht, por corrupção e lavagem de dinheiro. A empreiteira teria prometido doar US$ 40 milhões ao PT, em 2010, em troca de decisões políticas que beneficiassem o grupo empresarial.

3 de maio
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou pedido da defesa de Lula para suspender o processo que corria contra o ex-presidente na Justiça Federal no Paraná, sobre a reforma do sítio em Atibaia, e enviá-lo para a Justiça em São Paulo. Toffoli reiterou que o processo continuava com o juiz Sérgio Moro, em Curitiba. 

· O Supremo Tribunal Federal decidiu restringir o foro privilegiado de deputados e senadores. A partir de agora, os parlamentares só terão direito ao foro em crimes praticados durante o mandato e em função do cargo. Todos os outros casos serão julgados pela primeira instância da Justiça. 

4 de maio
A vice-presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, desembargadora Maria de Fátima Labarrere, negou recurso da defesa de Lula para que fosse suspensa a decisão que condenou o ex-presidente a 12 anos e um mês de prisão no caso do tríplex em Guarujá.

· Integrantes do Acampamento Lula Livre, em Curitiba, registraram queixa contra o delegado da Polícia Federal Gastão Schefer Neto. Os militantes afirmaram que o delegado apareceu gritando durante um ato próximo ao prédio da PF, derrubou e quebrou duas caixas de som.

5 de maio
Acusado de receber propina da Carioca Engenharia, o ex-ministro Henrique Eduardo Alves saiu da cadeia depois de 11 meses de prisão. A defesa pediu e conseguiu habeas corpus alegando que o processo estava em fase final.

7 de maio
A Justiça autorizou Lula a receber visita periódica de dois médicos particulares e mandou a Polícia Federal instalar uma esteira ergométrica na sala em que o ex-presidente está preso. As duas providências foram pedidas pela defesa de Lula. 

8 de maio
O ex-ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, anunciou numa rede social que não disputará a eleição presidencial, por razões estritamente pessoais. Ele conversava sobre a candidatura com o PSB.

9 de maio
A maioria dos cinco ministros da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal votou contra um pedido de liberdade para o ex-presidente Lula. Os quatro votos que formaram maioria foram proferidos, no plenário virtual, pelos ministros Edson Fachin, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. A defesa de Lula alegava que ele poderia apresentar outro recurso antes de que o TRF-4 considerasse esgotada a possibilidade de recorrer. Sustentava também que a ordem de prisão de Lula violou entendimento do STF, porque o tribunal tratara como possibilidade e não como regra geral e automática a detenção após condenação em segunda instância.

10 de maio
A Folha de S. Paulo, o UOL e o SBT pediram autorização à Justiça para entrevistar na prisão o ex-presidente Lula, pré-candidato à Presidência. O pedido foi negado dois meses depois pela juíza Carolina Lebbos, sob o argumento de que “não há previsão constitucional ou legal que embase direito do preso à concessão de entrevistas ou similares”. O advogado de Lula, Cristiano Zanin, criticou a decisão. 
“A defesa vai recorrer da decisão pois ela reforça violações a direitos e garantias fundamentais do ex-presidente Lula e afronta determinação expressa do Comitê de Direitos Humanos da ONU que, em maio, determinou ao Brasil que não praticasse qualquer ato que pudesse frustrar a análise do mérito do caso que será proferida por aquela Corte Internacional.”

12 de maio
Governo golpista de Michel Temer completou dois anos amargando a marca de administração mais impopular desde o fim da ditadura militar. A Folha de S. Paulo examinou 200 pesquisas de avaliação das administrações federais e constatou que o desempenho do Governo Temer junto ao eleitorado foi pior até do que os de Dilma Rousseff e de Fernando Collor, presidentes derrubados pelo Congresso.
O levantamento mostrou que os melhores resultados foram alcançados por Lula, em seus dois mandatos.

· O ministro Gilmar Mendes, do STF, concedeu habeas corpus a Paulo Vieira, conhecido por Paulo Preto e apontado pela Lava Jato como operador financeiro do PSDB de São Paulo. Ex-diretor da Dersa, ele foi preso preventivamente em 6 de abril durante investigação de desvios de R$ 7,7 milhões em obras do Rodoanel realizadas durante o governo de José Serra.
Paulo Preto é suspeito de receber R$ 173 milhões de propina sobre contratos para obras da Prefeitura de São Paulo. Ele foi citado em depoimentos de 10 delatores ligados às empreiteiras Odebrecht, Andrade Gutierrez, OAS e Queiroz Galvão.

8 de julho
O desembargador Rogerio Favreto, em plantão no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, acolheu apedido de três deputados petistas e mandou soltar Lula na manhã deste domingo. Os petistas alegavam que a prisão cerceava os direitos de Lula como pré-candidato à Presidência. O delegado de plantão na PF em Curitiba não cumpriu a ordem de soltura; o juiz Sérgio Moro, embora em férias em Portugal, desqualificou a decisão de Favreto e provocou reação do TRF-4; e o desembargador João Pedro Gebran Neto, que não estava de plantão, revogou a ordem de soltura de Lula com respaldo do presidente do tribunal, Carlos Thompson Flores.
A presidente do PT, Gleisi Hoffmann, reagiu denunciando “uma situação em que o país não tem mais segurança jurídica, mas um verdadeiro caos institucional. E todas essas arbitrariedades ocorrem diante dos olhos das cortes superiores, que deveriam assegurar o império da lei e do direito, inclusive sobre o sistema judicial do país. Mas, contra Lula vale tudo, mesmo ao custo de se instalar esta vergonhosa anarquia no Poder Judiciário.”
A Procuradoria-Geral da República acusou Favreto de agir por interesse pessoal e pediu investigação contra ele. O processo foi arquivado no início de abril de 2019 pelo ministro Luís Roberto Barroso, do STF. 

15 de agosto
O Partido dos Trabalhadores registrou no Tribunal Superior Eleitoral a candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República e de Fernando Haddad à vice-presidência. Foi no último dia do prazo para registros, encerrado com a inscrição de 13 candidatos. Militantes do PT e do MST caminharam pela Esplanada dos Ministérios e se concentraram em frente ao TSE, em apoio à candidatura de Lula.

· O Ministério Público Federal reclamou à Justiça do comportamento do ex-presidente Lula e das visitas que ele recebe na prisão. Segundo o MP, políticos do PT registrados como advogados têm acesso livre ao ex-presidente, numa tentativa de ludibriar as regras e interferir no processo eleitoral.

16 de agosto
A defesa de Lula vai recorrer da decisão do ministro Sergio Banhos, do TSE, que proibiu a participação do candidato no debate programado pela Rede TV para a sexta-feira, 17.
Os advogados argumentaram que Lula, mesmo estando injustamente preso, mantém seus  direitos políticos, inclusive o de participar de todos os atos do processo eleitoral.
“Qualquer decisão que impeça o livre acesso de Lula aos debates, e do povo às suas ideias, configura uma perseguição odiosa, uma exceção ao Estado de Direito, um ato de censura política escandalosa.”

17 de agosto
O Comitê de Direitos Humanos da ONU pediu que o Brasil tome as medidas necessárias para garantir que Lula, como candidato a presidente, possa exercer seus direitos políticos enquanto estiver na prisão, incluídos os de acesso à imprensa e a membros do partido. O comitê também pediu que o Brasil não impeça Lula de concorrer às eleições até que seus recursos na Justiça tenham sido julgados por completo.
Em nota, o PT lembrou que as determinações do Comitê de Direitos Humanos da ONU valem aqui desde junho de 2009, quando o Congresso incorporou às leis do país o Protocolo Facultativo do Pacto de Direitos Civis. Diante disso, o partido repudiou manifestações do Ministério da Justiça, que considerou indevida a interferência da ONU, e do Ministério das Relações Exteriores, que alegou que as conclusões do Comitê “têm caráter de recomendação e não efeito juridicamente vinculante”.
O PT considerou vergonhoso que o ministro da Justiça acusasse o mais alto organismo de Direitos Humanos do mundo de fazer complôs políticos. E que o Itamaraty protagonizasse mais um vexame internacional.

31 de agosto – 1º de setembro
Por 6 votos a 1, o Tribunal Superior Eleitoral decidiu barrar o registro da candidatura de Lula com base na Lei da Ficha Limpa. A maioria das 16 contestações apresentadas ao pedido de registro alegava que Lula estava inelegível porque foi condenado em segunda instância. Os advogados do ex-presidente defenderam a candidatura com o argumento central de que o Comitê de Direitos Humanos da ONU concedera liminar recomendando ao Brasil que a candidatura de Lula fosse mantida até a última possibilidade de recurso.
O PT condenou a "violência cometida pelo TSE contra os direitos de Lula".

4 de setembro
O Ministério Público de São Paulo denunciou o candidato a vice-presidente pelo PT, Fernando Haddad, por corrupção passiva, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. A denúncia se baseou na delação do empreiteiro Ricardo Pessoa, dono da UTC. Ele disse que foi procurado em 2013 pelo então tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, que pediu R$ 3 milhões para pagar dívidas da campanha de Haddad à Prefeitura.
Cinco meses depois, em 27 de fevereiro de 2019, o Tribunal de Justiça de São Paulo arquivou a ação penal. O relator, desembargador Vico Mañas, defendeu o arquivamento porque a denúncia não dizia qual a vantagem pretendida pelo empreiteiro e porque, além disso, os interesses do empresário e da empresa foram contrariados pela gestão de Haddad.
Até o Ministério Público, autor da denúncia, reconheceu que não havia elementos para justificar a ação penal.

5 de setembro
A defesa do ex-presidente Lula pediu ao STF a suspensão da decisão do Tribunal Superior Eleitoral que barrou a candidatura dele à Presidência com base na Lei da Ficha Limpa. O pedido foi rejeitado no dia seguinte pelo ministro Celso de Mello.

6 de setembro
O candidato à Presidência pelo PSL, Jair Bolsonaro, foi vítima de um atentado a faca quando fazia campanha nas ruas de Juiz de Fora (MG). O autor do crime, Adélio Bispo de Oliveira, disse que atacou Bolsonaro por divergir de suas ideias e pensamentos. O candidato foi levado para a Santa Casa de Misericórdia e internado na UTI. No dia seguinte foi transferido para o Hospital Albert Einstein, em São Paulo, onde ficou internado até 29 de setembro.
O candidato não voltou à campanha de rua e nem participou de debates. Fez a campanha nas redes sociais.

· O ministro Edson Fachin, relator da Lava Jato no Supremo, negou o pedido da defesa do ex-presidente Lula para suspender os efeitos da condenação dele no caso do tríplex de Guarujá. 

9 de setembro
Em entrevista para O Estado de S. Paulo, o comandante do Exército, general Villas Boas, apontou o risco de que a intolerância provocasse o questionamento da legitimidade do futuro governo e dificultasse a estabilidade e a governabilidade. Perguntado sobre qual seria a posição das Forças Armadas na hipótese de que Lula se tornasse elegível e vencesse a eleição, o general opinou que “o pior cenário é termos alguém sub judice, afrontando tanto a Constituição quanto a Lei da Ficha Limpa, tirando a legitimidade, dificultando a estabilidade e a governabilidade do futuro governo e dividindo ainda mais a sociedade brasileira”. O comandante do Exército afirmou ainda que o parecer do Comitê de Direitos Humanos da ONU, favorável à participação de Lula na disputa presidencial, “é uma tentativa de invasão da soberania nacional”.
O Partido dos Trabalhadores reagiu à entrevista convocando “as forças democráticas do país a repudiar as declarações de cunho autoritário e inconstitucional do comandante do Exército”.
O PT avaliou que “a entrevista do general Villas Boas é o mais grave episódio de insubordinação de um comandante das Forças Armadas ao papel que lhes foi delimitado, pela vontade soberana do povo, na Constituição democrática de 1988. É uma manifestação de caráter político, de quem pretende tutelar as instituições republicanas. No caso específico, o Poder Judiciário, que ainda examina recursos processuais legítimos em relação ao ex-presidente Lula.
É muito grave que um comandante com alta responsabilidade se arrogue a interferir diretamente no processo eleitoral, algo que as Forças Armadas não faziam desde os sombrios tempos da ditadura.”

11 de setembro
O PT oficializou a candidatura de Fernando Haddad à Presidência da República no lugar do ex-presidente Lula. A decisão foi anunciada no Acampamento Lula Livre, em Curitiba. A deputada estadual Manuela D'Ávila, do PCdoB do Rio Grande do Sul, tornou-se candidata à vice-presidência.

1 de outubro
O juiz Sérgio Moro tentou ajudar os adversários do PT às vésperas da eleição tornando público que, em delação premiada à Polícia Federal, o ex-ministro Antonio Palocci acusou Lula de saber da corrupção na Petrobras e encomendar a construção de sondas para garantir, com recursos ilícitos, o futuro do PT e a eleição de Dilma Rousseff. Moro justificou a divulgação da delação afirmando que era necessário instruir o processo e que a medida também era necessária para a ampla defesa dos acusados.
No fim de julho o procurador Carlos Fernando Lima, da Lava Jato, concedera entrevista à Folha de S. Paulo explicando que a delação de Palocci não era válida, na opinião do MP, porque carecia de provas.
Para o Partido dos Trabalhadores, o contexto político evidenciava o uso eleitoral da retirada do sigilo sobre a delação. Para a defesa de Lula, a conduta de Moro ao tornar pública a delação de Palocci “apenas reforça o caráter político dos processos e da condenação injusta imposta ao ex-presidente Lula”.

7 de outubro
Mais de 31 milhões de eleitores levam Haddad ao segundo turno da eleição presidencial. O PT consegue eleger também a maior bancada – 56 deputados - para a Câmara Federal. 
Haddad teve 29% dos votos (31,3 milhões); Bolsonaro recebeu 46% (49,2 milhões). 
A eleição impõe ampla renovação à composição das casas do Congresso Nacional. Mudança de 47% na Câmara e a maior renovação no Senado em mais de 30 anos.

26 de outubro
Pela primeira vez em 30 anos, o segundo turno da eleição presidencial foi disputado sem que os candidatos se enfrentassem em debates na TV. Jair Bolsonaro recusou-se a debater com Fernando Haddad alegando limitações de saúde decorrentes do atentado que sofreu no início de setembro.

29 de outubro
Jair Bolsonaro (PSL) tornou-se o presidente eleito do Brasil com o apoio de quase 58 milhões de eleitores (55% dos votos válidos). Fernando Haddad (PT) recebeu 47 milhões de votos (44%). 
Haddad venceu em 98% das cidades mais pobres e Bolsonaro em 97% das cidades mais ricas.
Haddad derrotou Bolsonaro em todos os nove estados e em quase todos os municípios da Região Nordeste. Teve mais de 20 milhões de votos nordestinos, enquanto Bolsonaro teve menos de 9 milhões.
O PT é o partido que elegeu maior número de governadores – 4.

· A Frente Brasil Popular e a Frente Povo Sem Medo avaliaram a eleição de Bolsonaro como uma “ruptura política” ocorrida ao fim de uma campanha de “abusos e patifarias praticados por correntes comprometidas com mesquinhos interesses antipopulares, antidemocráticos e antinacionais”.
As Frentes anunciaram que continuarão “a defender a Constituição, a tolerância, um Brasil de todos e a combater o perigo da ditadura, a eliminação das conquistas sociais, a venda do patrimônio público, a entrega das riquezas nacionais, o racismo e a misoginia, a homofobia e a ameaça da violência institucionalizada”.

31 de outubro
O Partido dos Trabalhadores saiu da eleição anunciando alguns caminhos:
“O PT e Fernando Haddad continuarão ao lado dos trabalhadores, do povo sofrido, da soberania do Brasil e da democracia, como sempre esteve há quase 40 anos. 
Vamos defender os movimentos sociais, como o MST e o MTST, e as pessoas que pensam ou são diferentes de Bolsonaro: os negros, os indígenas, o povo LGBTI. Contra a violência que já se mostrou por agressões e até assassinatos de quem se opôs à candidatura Bolsonaro.
Vamos resistir à reforma da Previdência que Michel Temer e Jair Bolsonaro querem fazer, contra os aposentados e os trabalhadores. Resistir à entrega do patrimônio nacional, das empresas estratégicas, das riquezas naturais do Brasil aos interesses estrangeiros. Vamos resistir à submissão do país aos Estados Unidos. Nossa bandeira é a do Brasil. Nunca beijaremos a bandeira dos Estados Unidos como fez Bolsonaro.
Vamos resistir à extinção do Ministério do Meio Ambiente e a todos os retrocessos que atingem a agricultura familiar, os direitos de negros e mulheres, a valorização da Cultura e dos direitos humanos
Diante das ameaças às organizações e à integridade física de quem defende a democracia, inclusive com um ataque organizado às universidades, vamos construir uma frente de resistência pelas liberdades democráticas, de organização e de expressão.
Vamos criar uma Rede Democrática de Proteção Solidária, com o lema “Você não está só”, reunindo advogados voluntários para reagir aos casos de violação dos direitos humanos e direitos civis, de violação às liberdades de organização, de imprensa e de expressão.
Vamos reforçar a campanha Lula Livre no Brasil e no exterior, não só para fazer justiça a quem foi condenado e preso arbitrariamente, mas porque esta campanha simboliza a defesa da liberdade, da democracia e dos direitos humanos.
Convocamos os diretórios regionais e municipais a se integrar com os movimentos sociais, a Frente Brasil Popular e a Frente Povo Sem Medo, organizando plenárias de articulação da resistência a partir de amanhã.
Vamos resistir numa grande frente pela democracia e pelos direitos do povo.”

1 de novembro
O juiz federal Sérgio Moro aceitou convite de Jair Bolsonaro para assumir o Ministério da Justiça e Segurança Pública.
Na avaliação do PT, Moro “revelou definitivamente sua parcialidade como juiz e suas verdadeiras opções políticas. Sua máscara caiu.”
O partido afirmou que “Moro foi um dos mais destacados agentes do processo político e eleitoral” e que “desde o começo da Operação Lava Jato agiu não para combater a corrupção, mas para destruir a esquerda, o Partido dos Trabalhadores e o governo que dirigia o país. Todas as suas ações foram meticulosamente pensadas para influenciar nesse sentido.”
O PT lembrou que, em 2016, o juiz gravou e vazou ilegalmente conversas privadas da presidenta da República; em 2017, condenou Lula, sem provas e por “atos indeterminados”; neste ano, fez malabarismo judicial para descumprir a ordem de soltura emitida no TRF-4 pelo desembargador Rogério Favreto; manipulou o calendário do processo para impedir um depoimento em que Lula poderia se defender; e divulgou uma delação mentirosa de Antonio Palocci às vésperas do primeiro turno.
Moro, afirmou o PT, “sempre foi um juiz parcial, sempre agiu com intenções políticas, e isso fica evidenciado aos olhos do Brasil e do mundo quando ele assume um cargo no governo que ajudou a eleger com suas decisões contra Lula e a campanha de difamação do PT que ele alimentou, em cumplicidade com a maior parte da mídia.”
O PT concluiu sua manifestação conclamando “os democratas, os que defendem a Constituição e o Estado de Direito, a reforçar a campanha Lula Livre, assim como cobra do Conselho Nacional de Justiça que paute imediatamente a representação contra Sérgio Moro, no plenário desde 2016, pelos desvios de sua função e a parcialidade na sua atuação.”

14 de novembro
O ex-presidente Lula depôs à juíza Gabriela Hardt, substituta de Sérgio Moro na 13ª Vara Federal de Curitiba, no processo que apurava se foi beneficiado indevidamente pelas empreiteiras Odebrecht e OAS com reformas num sítio que frequentava com a família em Atibaia (SP). Lula atacou a Lava Jato, discutiu com a juíza e negou ter recebido vantagens indevidas.
“Eu me considero um troféu que a Lava Jato precisava entregar”, afirmou. E classificou como farsas as ações que respondia em Curitiba.  
Gleisi Hoffmann, presidente do PT, criticou o processo.
“Como explicar que, mesmo sem ser o dono de um imóvel e não ter contratado reformas, Lula é acusado e julgado em uma ação penal sem provas e nem mesmo indícios? A resposta é clara: trata-se de um julgamento político. De novo é uma armação e uma mentira sobre Lula.”
Menos de 4 meses após o depoimento, a juíza Gabriela Hardt condenou Lula a 12 anos e 11 meses de prisão. Na sentença emitida em 6 de fevereiro de 2019, a juíza escreveu que “o condenado recebeu vantagem indevida em decorrência do cargo de presidente da República”.
A defesa de Lula criticou a condenação denunciando um “uso perverso das leis e dos procedimentos jurídicos para fins de perseguição política”.
Além de Lula foram condenadas 10 pessoas, entre elas o empresário Emílio Odebrecht – em prisão domiciliar semiaberto graças à delação premiada – e o também empresário José Carlos Bumlai – a  três anos e nove meses em regime semiaberto.
O presidente Jair Bolsonaro postou nas redes sociais uma notícia sobre a condenação. Um dos filhos dele, o deputado Eduardo, festejou a sentença e disse que o PT deve ser extinto.
A senadora Gleisi Hoffmann, presidente petista, afirmou que a perseguição a Lula não para.
“Uma segunda condenação foi proferida a jato, exatamente quando cresce a possibilidade de que Lula conquiste o Prêmio Nobel da Paz”. 

· O Ministério da Saúde Pública de Cuba decidiu acabar com a parceria que mantinha com o Brasil no Programa Mais Médicos, lançado em 2013 pela presidente Dilma Rousseff. A decisão cubana foi atribuída a hostilidades e ameaças de Jair Bolsonaro. Durante a campanha eleitoral, em agosto, o candidato anunciou que expulsaria os médicos cubanos. Eram quase 8,5 mil e atendiam populações que somavam aproximadamente 63 milhões de pessoas.
O PT acusou Bolsonaro de prejudicar a povo por “preconceito ideológico, ignorância sobre políticas públicas e falta de sensibilidade social”.
Bolsonaro votou na Câmara contra a implantação do Mais Médicos e tentou barrar o programa recorrendo ao Supremo Tribunal Federal.

23 de novembro
O juiz da 10ª Vara Federal de Brasília, Vallisney Oliveira, acolheu denúncia da Procuradoria-Geral da República de que os ex-presidentes Lula e Dilma integram organização criminosa. Apresentada originalmente ao STF há mais de um ano, pelo Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, a denúncia diz que Lula e Dilma participaram de esquema montado para coletar, entre 2002 e 2016, propinas no valor de R$ 1,48 bilhão.
O juiz também recebeu denúncias contra os ex-ministros da Fazenda Antonio Palocci e Guido Mantega e o ex-tesoureiro petista João Vaccari Neto.
O procurador Rodrigo Janot acusou ainda de participarem da organização criminosa a senadora Gleisi Hoffmann, presidente do PT, e os ex-ministros Paulo Bernardo e Edinho Silva.
Defensor de Lula, o advogado Cristiano Zanin atribuiu a abertura do processo à continuidade da “perseguição judicial iniciada contra o ex-presidente em 2016, para interditá-lo na política e colocar em risco a saúde” de Lula.

26 de novembro
A força-tarefa da Lava Jato na Procuradoria da República em São Paulo denunciou o ex-presidente Lula por lavagem de dinheiro. Ele teria influenciado decisões do presidente da Guiné Equatorial, Teodoro Obiang, favoráveis ao grupo ARG, em troca de doação de R$ 1 milhão para o Instituto Lula entre setembro de 2011 e junho de 2012. O controlador do ARG, Rodolfo Gianetti Geo, também foi denunciado.
O PT reagiu à acusação. Disse que a denúncia é mentirosa e vergonhosa para as instituições judiciais brasileiras.
“É uma peça de ficção”.
	


1 de dezembro
O comando do PT emitiu nota de agradecimento aos militantes da Vigília Lula Livre que, a cada dia, manifestam solidariedade a Lula nas proximidades do prédio em que ele está preso, em Curitiba.
A nota destaca que “desde o primeiro dia (7 de abril de 2018), estes companheiros e companheiras mostram ao Brasil e ao mundo que Lula não está só. Sua generosidade e seu desprendimento são exemplos para todos nós.
Cada bom-dia, boa tarde e boa-noite que dão a Lula repercute no coração de cada brasileiro consciente da injustiça que foi feita ao nosso maior presidente.
Quando a verdade vencer e a justiça prevalecer, teremos de registrar com imensa gratidão o papel da Vigília Lula Livre, dessa valorosa militância, na luta pela democracia no Brasil.
Viva a Vigília Lula Livre!

19 de dezembro
O presidente do Supremo Tribunal Federal, Dias Toffoli, revogou decisão do ministro Marco Aurélio Mello que poderia abrir caminho para a libertação do ex-presidente Lula e de quase 170 mil outros presos.
Acolhendo ação movida pelo PCdoB, no início da tarde, Marco Aurélio suspendeu a prisão de condenados em segunda instância antes de esgotadas todas as possibilidades de recurso. Ele também mandou soltar as pessoas presas nessas circunstâncias. A Procuradora-Geral da República, Raquel Dodge, protestou. A juíza Carolina Lebbos, em Curitiba, não quis soltar Lula. E o ministro Toffoli reverteu a decisão, no começo da noite. Argumentou que devia respeitar posição anterior do plenário do STF, que admitia a prisão após a condenação em segunda instância.
Na avaliação do PT, “mais uma vez os setores partidarizados do Ministério Público e do sistema judicial se articularam para negar a Lula o direito de recorrer em liberdade contra a condenação arbitrária de que é vítima”,
O partido afirmou que Toffoli “cedeu a um verdadeiro motim judicial com claro viés político-partidário”. 

1 de janeiro de 2019
O Governo Bolsonaro começou maltratando os pobres. O primeiro decreto assinado pelo presidente fixou o valor do salário mínimo em R$ 998. É R$ 8 menor do que o aumento previsto no Orçamento (de R$ 954 para R$ 1006). E sinaliza que Bolsonaro continuará desvalorizando o salário mínimo, no mesmo rumo dos golpistas de 2016. No ano passado, o reajuste do salário mínimo foi inferior a 2% - o menor em 24 anos.
O salário mínimo só foi valorizado a partir do Governo Lula. Nos mandatos dele e de Dilma o valor do mínimo cresceu quase 300%.

2 de janeiro
O ministro da Economia, Paulo Guedes, assumiu o cargo reafirmando que o Brasil precisa fazer reformas para resolver a crise fiscal. Em discurso, Guedes destacou as  prioridades: reforma da Previdência, privatizações e simplificação de tributos.
A expectativa de que o Governo Bolsonaro faça reformas na economia levou a Bolsa de Valores de São Paulo ao maior nível na história.

· A deputada federal Tereza Cristina, do DEM e da bancada ruralista, assumiu o Ministério da Agricultura que terá como novas funções cuidar da reforma agrária e da demarcação das terras indígenas. Os deputados do setor agrário do PT denunciaram manobra administrativa destinada a enfraquecer os direitos de indígenas e quilombolas e permitir que seus territórios, incluídos os da Amazônia, sejam usados para a exploração predatória do agronegócio e de grandes mineradoras nacionais e estrangeiras.

3 de janeiro
O Incra enviou memorandos às superintendências regionais determinando a suspensão de todos os processos de aquisição, desapropriação e adjudicação de terras destinadas à reforma agrária. 
A medida foi interpretada como o primeiro passo do Governo Bolsonaro para acabar com a reforma agrária, cujo programa foi transferido para o Ministério da Agricultura, sob comando ruralista. Além de a ministra ser do setor, o secretário responsável pela reforma agrária é Luiz Antônio Garcia, presidente da União Democrática Ruralista (UDR).

· A ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Alves, declarou em vídeo que o Brasil viverá uma nova era, em que “menino veste azul e menina veste rosa”. O vídeo foi gravado pouco depois da solenidade de posse de Damares. No dia seguinte a ministra provocou novos protestos por criticar a regra do Sisu que permite ao estudante se candidatar a vaga universitária longe de onde mora a família. 
Incansável, em fevereiro Damares aconselhou pais de meninas a fugir do Brasil por causa da violência, e também indicou soluções para melhorar a situação. Foi em entrevista a um site:
"Se eu tivesse que dar um conselho para quem é pai de menina, mãe de menina, era 'foge do Brasil'. Você está no pior país da América do Sul para criar meninas", disse a ministra da Família explicando que o conselho se baseava em dados de uma pesauisa.

4 de janeiro
O Brasil e mais 12 países reunidos no Grupo de Lima, no Peru, decidiram não reconhecer o próximo governo de Nicolás Maduro, na Venezuela. A reunião foi o primeiro compromisso internacional do chanceler Ernesto Araújo e teve a participação, sem precedentes, do secretário de Estado americano, Mike Pompeo.
Vinte dias depois, durante o Fórum Econômico em Davos, na Suíça, o presidente Jair Bolsonaro assinou o reconhecimento de Juán Guaidó como presidente encarregado da Venezuela.
Em 28 de fevereiro eles se encontraram em Brasília.
O Partido dos Trabalhadores tem repudiado o que chama de “posição subserviente do governo autoritário de Jair Bolsonaro à agenda política de Donald Trump, que visa desestabilizar o governo eleito da Venezuela e acirrar seu conflito interno”.

8 de janeiro
O Itamaraty comunicou a diplomatas em missões no exterior que o Brasil vai deixar o pacto de migração da ONU, que fixou os parâmetros para países acolherem imigrantes. O Brasil aderiu ao pacto em dezembro, acompanhando posição de mais de 120 dos 193 países que integram as Nações Unidas.
O PT entende que ao abandonar o Pacto Global sobre Migrações, negociado na ONU durante mais de um ano, o governo de Bolsonaro alinha-se, mais uma vez, aos interesses mais retrógrados presentes no cenário mundial. E reafirma seu alinhamento automático, acrítico e subserviente às ideias e anseios da administração Donald Trump, que despreza o multilateralismo e os interesses legítimos de outros países.
Como no caso da anunciada saída do Brasil do Acordo de Paris, da transferência da nossa embaixada de Tel Aviv para Jerusalém e da reiteradas críticas à China e ao Mercosul, os autênticos interesses nacionais não foram levados em consideração nesta desastrada decisão.
O Brasil é um país de emigração. Temos entre quatro e cinco milhões de cidadãos brasileiros que vivem no exterior e que precisam de proteção adequada. Portanto, é do interesse nacional que haja um Pacto Global sobre Migração, que tenha por objetivo regular e ordenar fluxos migratórios, prevenir a migração ilegal e, ao mesmo tempo, assegurar aos migrantes tratamento decente, compatível com a Declaração Universal dos Direitos do Homem.
O Pacto do qual o Brasil se retira de forma vergonhosa significa uma aposta na gestão multilateral de um óbvio problema mundial e, sobretudo, uma aposta na civilização e na paz. De forma alguma o Pacto compromete a soberania de qualquer país.
Ao sair do Pacto, em atendimento a uma exigência da administração de Donald Trump, que quer criminalizar as migrações, o governo eleito ignora os interesses nacionais, abandona seus cidadãos migrantes e, mais uma vez, se cobre de vergonha perante o mundo.
Nunca um governo eleito, que ainda nem começou a governar, causou tanto estrago aos interesses do Brasil e da sua população.

14 de janeiro
A Federação Americana do Trabalho e Congresso de Organizações Industriais (AFL-CIO), maior central operária dos Estados Unidos, concedeu a Lula o Prêmio de Direitos Humanos George Meany-Lane Kirkland 2019. O prêmio é concedido desde 1999, ano da morte de George, ex-presidente da central sindical.
“A AFL-CIO reconhece as décadas de luta de Lula para avanço dos direitos dos trabalhadores, fortalecimento da democracia brasileira, e sua luta para maior igualdade e justiça no mundo. As mulheres e homens da AFL-CIO concedem este prêmio a Lula e prometem continuar na nossa solidariedade com a luta por justiça e democracia no Brasil e no mundo.”
A central denuncia a prisão injusta e sem provas de Lula.

15 de janeiro
O presidente Jair Bolsonaro assinou decreto que facilita a posse de arma. Disse que atendeu a um pedido da população. A posse de armas está liberada em áreas rurais e em áreas urbanas que tenham elevados índices de violência. Para conseguir a posse é preciso ter no mínimo 25 anos, curso de tiro, comprovar aptidão psicológica, ter emprego, residência física e não ter antecedentes criminais. A pessoa poderá ter até quatro armas em casa ou no local de trabalho, desde que seja o dono do estabelecimento.

18 de janeiro
O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) identificou movimentações bancárias suspeitas de Flávio Bolsonaro, quando era deputado estadual no Rio. Em cinco dias, entre junho e julho de 2017, uma conta dele em agência de autoatendimento bancário da Assembleia Legislativa recebeu R$ 96 mil em dinheiro, em 48 depósitos de R$ 2 mil. 
O Coaf identificou também o pagamento de um título bancário da Caixa Econômica Federal em valor superior a R$ 1 milhão, mas não identificou o favorecido, nem a data nem qualquer outro detalhe do pagamento. O Ministério Público pediu ao Coaf para ampliar o levantamento sobre os funcionários da Alerj, porque suspeita que eles devolviam parte do salário.  
Em dezembro do ano passado, o Coaf constatou movimentações bancárias suspeitas, em valor superior a R$ 1,2 milhão, na conta de Fabrício José Carlos de Queiroz, ex-assessor de Flávio Bolsonaro na Assembleia. Uma das movimentações favorecera a esposa de Jair Bolsonaro, Michelle. Jair Bolsonaro explicou que o depósito foi feito como pagamento de uma dívida. Um relatório do Coaf revela que a maior parte dos depósitos em espécie na conta de Fabrício coincide com as datas de pagamentos na Assembleia. Nove ex-assessores de Flávio Bolsonaro repassaram dinheiro para Fabrício, que exercia a função de motorista. 

22 de janeiro
Jair Bolsonaro afirmou em Davos, ao discursar no Fórum Econômico Mundial, que promoverá reformas e abrirá a economia brasileira. Defendeu o combate à corrupção e se declarou comprometido com a preservação do meio ambiente.

25 de janeiro
Uma barragem de rejeitos da Vale se rompeu em Brumadinho (MG) e causou o transbordamento de outras duas, pouco mais de três anos após a tragédia de Mariana, também em Minas. Em 4 de abril a Defesa Civil contava 221 pessoas mortas e 75 desaparecidas.

30 de janeiro
O ex-presidente Lula perdeu um irmão e não pode comparecer ao velório nem ao enterro. Genival (Vavá) Inácio da Silva morreu de câncer no dia 29, em São Bernardo. E pelo menos três autoridades contribuíram decisivamente para impedir que Lula encontrasse a família e se despedisse de Vavá.
O PT relatou que a autorização para Lula participar do velório do irmão era um ato apenas administrativo, conforme a lei, e cabia ao superintendente da Polícia Federal do Paraná, delegado Luciano Flores. Mas o delegado alegou que não tinha condições logísticas e materiais para transportar Lula a São Bernardo.
Os advogados pediram a autorização para a juíza responsável pela execução da pena e ainda para o desembargador de plantão no TRF-4.
Não conseguiram, mesmo diante da decisão do partido de cobrir todas as despesas de transporte.
Sem autorização do delegado da PF, da juíza e do desembargador, a defesa de Lula tentou o Supremo Tribunal Federal. 
O ministro Dias Toffoli reconheceu o direito de Lula. Mas quando autorizou a viagem, o irmão mais velho de Lula já estava sendo sepulgtado.

1 de fevereiro
A indústria brasileira cresceu 1,1% no ano passado. O segundo ano seguido de alta teve como destaque a produção de bens de consumo duráveis e ainda máquinas de equipamentos.

10 de fevereiro
O Palácio do Planalto quer conter o que considera um avanço da Igreja Católica na liderança da oposição ao governo Jair Bolsonaro, informa a edição deste domingo do jornal O Estado de S. Paulo. Na avaliação da equipe do presidente, diz a reportagem, a Igreja é uma tradicional aliada do PT e está se articulando para influenciar debates antes protagonizados pelo partido no interior do país e nas periferias. 
O alerta ao governo veio de informes da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) e dos comandos militares, que relatam recentes encontros de cardeais brasileiros com o papa Francisco, no Vaticano, para discutir a realização do Sínodo sobre Amazônia, que reunirá em Roma, em outubro, bispos de todos os continentes. Durante 23 dias, o Vaticano vai discutir a situação da Amazônia e tratar de temas considerados pelo governo brasileiro como uma "agenda da esquerda": povos indígenas, mudanças climáticas provocadas por desmatamento e quilombolas. 
Para o PT, “é muito grave a notícia de que o Governo Bolsonaro está espionando as atividades da Igreja Católica. Diversas denominações religiosas – não somente a católica – têm se posicionado em relação às grandes questões da atualidade, entre as quais a preservação da Amazônia e à vida dos povos que habitam a floresta. O Sínodo da Amazônia é uma grande oportunidade de trazer esses temas à evidência. É um espaço qualificado de informação, debate e mobilização. Tratá-lo como ameaça à soberania ou à segurança nacional é sintoma de ignorância e preconceito.”

11 de fevereiro
O ex-governador do Paraná Beto Richa, do PSDB, virou réu na Lava Jato por corrupção e organização criminosa. O Ministério Público acusa Richa de receber R$ 2,7 milhões em propina em troca de benefícios a seis concessionárias de pedágio no Paraná. Segundo os procuradores, o esquema desviou mais R$ 8 bilhões com o aumento de tarifas e obras não executadas.

13 a 18 de fevereiro
Carlos Bolsonaro, filho do presidente e vereador no Rio, abriu uma crise no governo acusando de mentiroso o ministro da Secretaria-Geral da Presidência, Gustavo Bebianno, do PSL. A crise tumultuou o governo por quase uma semana. Acabou na demissão do ministro Bebianno. 

19 de fevereiro
O governo federal fatiou o pacote anticrime e anticorrupção que o ministro Sérgio Moro anunciou no dia 4 mas levou ao Congresso 15 dias depois. 
Em consequência do fatiamento, adotado por pressão dos políticos, a proposta de criminalização do caixa dois vai tramitar como um projeto separado das outras medidas. 

20 de fevereiro
O presidente Jair Bolsonaro entregou ao Congresso Nacional a proposta da nova Previdência. Entre outras regras, o texto estabelece idade mínima para o segurado requisitar o benefício e acaba com a possibilidade de aposentadoria apenas por tempo de contribuição. 
No dia 22 de março o Diretório Nacional do PT fechou questão contra a reforma da Previdência.
O partido denunciou a inconstitucionalidade da Proposta de Emenda à Constituição apresentada pelo governo, os direitos retirados, a destruição do estado social a partir do regime de capitalização, entre todas as outras perdas para o trabalhador brasileiro.
“O projeto da Nova Previdência é o cartão de apresentação de um governo que, além de atacar nossa soberania, destrói os direitos duramente conquistados nas lutas das trabalhadoras e dos trabalhadores durante décadas, no intuito de criar uma nova relação de trabalho regressiva, no molde de novas instituições em um regime politicamente autoritário e socialmente reacionário.”

21 de fevereiro
O presidente da Venezuela, Nicolás Maduro, mandou fechar a fronteira com o Brasil. O objetivo era impedir a entrada de ajuda humanitária programada para dois dias depois. Mas a fronteira continua fechada no início de abril.

22 de fevereiro
A bancada do PT na Câmara repudiou a decisão anunciada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o Incra, de vetar o atendimento, em todas as unidades do órgão, a representantes de movimentos sociais que não tenham CNPJ. O líder Paulo Pimenta e o coordenador do Núcleo Agrário, Nilto Tatto, qualificaram a decisão como autoritária e arbitrária.
“Em qualquer lugar do mundo civilizado e democrático – e até no Brasil recente – não houve necessidade de personalidade jurídica para estabelecer diálogo com os movimentos sociais populares. Perseguir esses movimentos, como está claro na decisão do Incra, revela a verdadeira face do atual governo de extrema direita: preconceito e ódio às populações pobres e exploradas das áreas rurais”, diz a nota divulgada pelos deputados.
A bancada petista manifestou “irrestrita solidariedade ao MST e a todos os movimentos sociais populares, com ou sem CNPJ, do campo ou das cidades, democraticamente engajados nas lutas por um Brasil próspero, justo, desenvolvido e com igualdade de oportunidades para todo o seu povo”.

25 de fevereiro
Uma publicação do Ministério da Educação pediu que escolas do país inteiro, públicas e privadas, filmassem os alunos cantando o Hino Nacional e que lessem para eles uma carta com o slogan da campanha eleitoral de Jair Bolsonaro. A carta, assinada pelo ministro da Educação, Ricardo Vélez Rodríguez, chegou por e-mail às escolas.
Duramente criticado por educadores e dirigentes escolares, no dia 26 o ministro recuou. Admitiu que errou ao pedir que as escolas filmassem alunos cantando o Hino Nacional sem autorização dos pais. E decidiu retirar o slogan eleitoral de Bolsonaro da carta enviada às escolas.  
No dia 28, mais um recuo. O Ministério da Educação desistiu de pedir às escolas que gravem os alunos cantando o Hino Nacional.

28 de fevereiro
A soma de toda a riqueza produzida pelo Brasil em bens e serviços no ano passado repetiu o resultado de 2017. O crescimento foi de 1,1%. Em 2018, o governo e os economistas previam um PIB bem melhor, em torno de 3%, mas surgiram dificuldades para a economia ao longo do ano. O país se encontra no mesmo patamar do primeiro semestre de 2012. A greve dos caminhoneiros, as eleições presidenciais e a crise na Argentina contribuíram para um crescimento tão baixo.
O setor de serviços liderou o crescimento da economia no ano passado e foi impulsionado pelas atividades imobiliárias, comércio e transportes. Em comparação com o ano anterior, a indústria saiu do campo negativo. A produção de energia, gás e água liderou a alta.

· O ministro da Justiça, Sérgio Moro, revogou a nomeação de Ilona Szabó para uma vaga de suplente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, um dia depois que a nomeação dela foi publicada no Diário Oficial. Moro recuou diante de um bombardeio de críticas de apoiadores de Bolsonaro nas redes sociais. 

2 de março
O ex-presidente Lula saiu temporariamente da prisão em Curitiba para acompanhar o velório do neto, Arthur, de 7 anos, em São Bernardo do Campo. Um forte esquema de segurança foi montado para acompanhar o petista. Ele voltou à carceragem no meio da tarde.

· O Partido dos Trabalhadores declarou-se solidário com o presidente Lula e sua família. 
É mais uma tragédia pessoal que o atinge, em meio à perseguição política e à farsa judicial de que é vítima.
A dor de Lula é compartilhada por cada militante do PT e pelos milhões de brasileiros que o reconhecem como o presidente que mais combateu a fome e a mortalidade infantil, com programas sociais, de saúde e geração de renda. O presidente que defendeu a vida e um futuro melhor para nossas crianças.
Lula não merece estar preso, porque provou sua inocência diante de todas as acusações falsas que lhe fizeram. Lula tem o direito de compartilhar com seus familiares, o filho Sandro e a nora Marlene, o luto pela morte do pequeno Arthur.”

6 de março
A Justiça Federal em São Paulo condenou o ex-diretor da Dersa Paulo Vieira de Souza, suspeito de ser operador de propinas para o PSDB, a mais de 145 anos de prisão. Ele é acusado de desviar dinheiro das obras do Rodoanel. Paulo Preto, que está preso, há menos de uma semana foi condenado a 27 anos de prisão por formação de cartel e fraude em licitações. 

12 de março
O Ministério Público Federal no Paraná pediu à Justiça para suspender a criação de uma fundação que iria administrar a multa bilionária imposta pelo governo norte-americano à Petrobras. A decisão foi provocada por críticas à criação da fundação.

13 de março
Por seis votos a cinco, o Supremo Tribunal Federal decidiu que cabe à Justiça Eleitoral julgar os casos de caixa dois, mesmo quando relacionados a outros crimes, como corrupção. Integrantes da força-tarefa da Lava Jato são contrários a que a Justiça Eleitoral julgue casos de caixa dois cometidos em conexão com corrupção. 

· O presidente do Supremo anunciou a abertura de um inquérito para investigar mensagens falsas e ataques a ministros do STF. Dias Toffoli defendeu a liberdade de imprensa, mas disse que o tribunal tem sido alvo de calúnias e ameaças. A Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação dos Juízes Federais apoiaram a investigação. No Congresso, a decisão foi criticada.

15 de março
O governo federal arrecadou mais de R$ 2,3 bilhões em um leilão que privatizou a administração de 12 aeroportos. Nove interessados disputaram lances por 55 minutos. O lance mínimo por todos os aeroportos era de R$ 200 milhões. O ágio alcançou R$ 2,1 bilhões. Foi a primeira rodada de concessão de aeroportos em blocos. 

16 de março
Representantes de movimentos sociais, de entidades estudantís e sindicais, lideranças partidárias e artistas, inclusive da Estação Primeira de Mangueira, reuniram-se em São Paulo no Encontro Nacional Lula Livre. Lá estavam, por exemplo, a UNE, o Sindicato dos Metalúrgicos, o MST, o MTST, o Levante Popular da Juventude...
Para o ex-ministro Celso Amorim, líderes políticos do mundo inteiro estão preocupados com a situação do Brasil e de Lula, porque percebem que os interesses econômicos estão influenciando diretamente o processo político e a perseguição judicial ao ex-presidente.
Coordenador do Comitê Internacional Lula Livre, Amorim destacou a importância de fazer com que a comunidade internacional compreenda o que está acontecendo no Brasil e como uma parte do Judiciário opera à revelia da Constituição.
Valeska Zanin, advogada do ex-presidente, enumerou diversas ilegalidade cometidas pelos integrantes da Operação Lava Jato. E explicou que os vazamentos seletivos e a cumplicidade da grande mídia na construção da narrativa sobre corrupção fizeram com que qualquer acusação passasse a ter sentido.
“Mas nada tem materialidade”, afirmou.
João Pedro Stédile, líder do MST, denunciou que Lula é um das únicas pessoas presas no Brasil que não pode conceder entrevistas.
“Lula foi sequestrado pelo capital”.
O líder dos sem-terra defendeu a criação de comitês estaduais para ajudar a agregar a estratégia pela liberdade de Lula. E alertou que é indispensável que a esquerda se una e atue de forma homogênea para que todo o esforço funcione.
“O comitê estadual tem que agregar todas as forças da sociedade: o povo de igreja, o movimento negro, os indígenas, os movimentos sindicais e os partidos. Porque temos um desvio de DNA na esquerda: onde nos metemos, nós queremos dirigir. Mas aqui já tem motorista, que é o Lula. Nós somos passageiros”.
O ex-candidato do PT à Presidência da República, Fernando Haddad, sintetizou o sentimento dos que estão lutando por Lula.
“Lula livre é Brasil livre”.
A atriz Lucélia Santos sugeriu a participação de pacifistas nos Comitês Lula Livre.
Gleisi Hoffmann, a presidente nacional do PT, apontou a rua como único caminho para ampliar a mobilização por Lula.
Presença na rua e unidade na esquerda, defendeu a deputada Jandira Feghali.
“Não cabe luta de protagonismo agora, é hora de unir a esquerda.  Nosso lugar é na rua lutando por Lula Livre. Vamos fortalecer a campanha pela liberdade de Lula com unidade”.

18 de março
O Diário Oficial da União publicou decreto em que o governo dispensa a exigência de visto de entrada no Brasil para cidadãos dos Estados Unidos, do Canadá, do Japão e da Austrália. O Brasil abriu mão da reciprocidade e o governo acredita que a dispensa de visto, que vigorará daqui a 90 dias, favorecerá o turismo.
A medida coincidiu com o início da visita oficial de Bolsonaro aos Estados Unidos.. Em Washington, os dois governos assinaram acordos sobre o uso, pelos americanos, da base de Alcântara, no Maranhão. 
Em discurso na Câmara de Comércio, o presidente brasileiro manifestou a expectativa de aprofundar a relação com os norte-americanos. Também em discurso, o ministro da Economia, Paulo Guedes, disse que o governo está comprometido com reformas na área econômica.

· O índice da Bolsa de Valores de São Paulo subiu 0,86%, embalado pelo cenário externo positivo e pelo otimismo dos investidores em relação à reforma da Previdência. Perto das 15h, a bolsa atingiu a marca histórica dos 100 mil pontos.

19 de março
Os presidentes do Brasil e dos Estados Unidos se reuniram na Casa Branca. Encerrado o encontro, o Governo Trump declarou que os Estados Unidos apoiam a intenção brasileira de fazer parte da OCDE, que reúne as principais economias do mundo. Para obter esse apoio, Bolsonaro concordou em começar a abrir mão do tratamento especial e diferenciado que o Brasil tem na Organização Mundial do Comércio. 
Na conversa de 20 minutos, a portas fechadas, Donald Trump disse a Bolsonaro que as transações comerciais devem aumentar expressivamente, nos dois sentidos.

· O Comitê Defend Democracy in Brazil e militantes de mais cinco organizações se concentraram em frente à Trump Tower, em Nova York, para protestar contra os acordos entreguistas assinados por Bolsonaro com Trump e para pedir liberdade ao ex-presidente Lula.
Os manifestantes também criticaram a intervenção imperialista na Venezuela, a cessão da Base de Alcântara para os EUA, os assassinatos da vereadora Marielle Franco (PSOL) e da líder do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), Dilma Silva.

· O Partido dos Trabalhadores anunciou a determinação de lutar no Congresso, no Judiciário e nas ruas contra todos os acordos assinados pelo presidente Jair Bolsonaro que “prejudicam nosso país, entregam nossas riquezas e comprometem a paz”. 
Essa luta foi anunciada diante da constatação petista de que a política antinacional, em curso no Brasil desde o golpe de 2016, foi aprofundada durante a visita de Bolsonaro aos Estados Unidos. Na opinião do partido, Bolsonaro “humilhou o povo brasileiro” em sua passagem pelos Estados Unidos.
“A começar pela dispensa da exigência de vistos para entrada de cidadãos estadunidenses e de outros três países, sem a necessária reciprocidade para cidadãos brasileiros, os acordos assinados por Jair Bolsonaro com o governo dos Estados Unidos entregam interesses estratégicos do Brasil em troca de nada.”
O PT observa que Bolsonaro abriu expressiva quota de importações de trigo dos Estados Unidos, prejudicando os produtores brasileiros. Abriu as portas do Brasil para compra de suínos daquele país, o que, além da competição desleal com os brasileiro, importa o risco sanitário que pode comprometer nosso rebanho.
Abriu mão dos direitos que duramente conquistamos na Organização Mundial do Comércio, ao mesmo tempo em que implorou apoio à entrada do Brasil na OCDE, onde não teremos a menor chance de construir acordos equilibrados, além de voltarmos a submeter nossas políticas econômicas a imposições externas.
Também implorou pela entrada do país na OTAN, que teria como única consequência a abertura de nosso território para a instalação de bases militares estrangeiras. E desde já entregou aos Estados Unidos a base de Alcântara, abrindo mão de uma das mais cobiçadas posições geográficas para lançamento de satélites em todo o mundo.”
O PT acusa Bolsonaro de “submeter o Brasil aos interesses econômicos e políticos do governo de Donald Trump. Alia-se a ele no projeto de guerra na Venezuela e na irresponsável transferência da embaixada do Brasil, em Israel, para Jerusalém. Comporta-se passivamente diante de negociações comerciais dos Estados Unidos com terceiros países que prejudicam gravemente a economia brasileira. Transforma parceiros em inimigos.”

· O ex-governador do Paraná Beto Richa, do PSDB, foi para a cadeia pela terceira vez em seis meses. Os investigadores afirmam que Richa comandou esquema que desviou mais de R$ 20 milhões em contratos para reforma e construção de escolas estaduais quando foi governador.

20 de março
Jair Bolsonaro é o presidente menos popular no início do mandato, afirma o Ibope. O desempenho dele junto ao eleitorado é inferior ao de Fernando Henrique, Lula e Dilma. De acordo com o instituto, de janeiro a março a aprovação a Bolsonaro caiu 15 pontos percentuais e a avaliação ruim ou péssima aumentou 13 pontos. A aprovação à maneira de Bolsonaro governar caiu 16 pontos percentuais e a desaprovação cresceu 17 pontos.

· O presidente da República levou ao Congresso a proposta de mudanças nas regras para aposentadoria e para restruturação da carreira dos militares. Bolsonaro pediu pressa na aprovação da proposta. O governo calcula que, em 10 anos, economizará R$ 97 bilhões mudando as regras de aposentadoria dos militares e gastará R$ 87 bilhões com a restruturação da carreira. A economia para os cofres públicos será de R$ 10 bilhões.

21 de março
O ex-presidente Lula recebeu a solidariedade de um grupo de juízes e desembargadores, em encontro organizado pela Associação Brasileira de Juristas pela Democracia. 
“Nós não viemos aqui afrontar o Poder Judiciário, mas dizer que somos parte do Judiciário e que nós queremos que a nossa instituição funcione muito bem”, afirmou, depois da visita, o juiz federal Edevaldo de Medeiros, de Itapeva (SP). 
“Nós viemos aqui defender a regra do jogo. Se o devido processo legal for ameaçado, cada um de nós está vulnerável”, disse Raquel Rodrigues Braga, juíza da 2ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 
Em entrevista no Acampamento Lula Livre, pouco antes do encontro com Lula, a juíza Luciana Bauer, da 17ª Vara Federal de Curitiba, foi categórica: 
“A Lava Jato é uma quebra na democracia”. 
Juiz do Trabalho em Tocantins, Leador Machado afirmou que o Supremo Tribunal Federal foi omisso durante o processo que vitimou Lula.
“Ou a gente consegue que o STF assuma a sua função de garantir a Constituição ou então nós não vamos ter mais o regime democrático”.
A desembargadora Magda Barros Biavaschi também foi taxativa:
“Todos os grandes líderes - e foram poucos - que minimamente buscaram reduzir as profundas e abissais desigualdades deste país escravocrata foram defenestrados.”

· A Polícia Federal prendeu o ex-presidente Michel Temer, o ex-ministro Moreira Franco e mais seis pessoas, em São Paulo e no Rio de Janeiro, cumprindo ordens do juiz da 7ª Vara Federal Criminal Marcelo Bretas. As prisões resultaram da investigação sobre as obras da usina nuclear de Angra 3. O Ministério Público Federal sustenta que uma das empreiteiras responsáveis pela construção pagou propina para o grupo de Michel Temer.
Temer, Moreira e os outros seis presos ficaram na cadeia até o dia 25. Saíram por decisão do desembargador Ivan Athié, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região.
Em 2 de abril, o juiz Marcelo Bretas aceitou duas denúncias em que o Ministério Público Federal acusa Temer por peculato, corrupção e lavagem de dinheiro. Ele teria recebido propina nas obras de Angra 3.

24 de março
Formandas e formandos de Artes Cênicas, Artes Visuais, Música, Dança, Teatro e Musicoterapia da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) colaram grau em Curitiba, na noite de sábado (23), e pediram durante a cerimônia a libertação do ex-presidente Lula. Os oradores da turma, Clau Lopes e Aline Ramos, criticaram o “golpe orquestrado por parte do Judiciário, parlamentares e mídia” que tirou Dilma Rousseff da Presidência. Os colegas seguravam placas com a frase: “Lula Livre porque Lula é Inocente”. 

· O Comitê Internacional Paz, Justiça e Dignidade aos Povos fez um cartão postal para demonstrar solidariedade a Lula, seguindo o mesmo modelo usado na luta que empreendeu a nível global e que surtiu efeito em dezembro de 2014, quando conseguiu que os Estados Unidos libertassem os três últimos cidadãos cubanos que mantinha como prisioneiros políticos (Gerardo Hernández, Ramón Labañino e Antonio Guerrero). O comitê, com sede em Cuba, é formado por jornalistas, trabalhadores e ativistas e tem membros em países de todos os continentes. 

25 de março
O presidente Jair Bolsonaro mandou que os quartéis celebrassem o 31 de Março, marco do golpe militar que derrubou o presidente João Goulart em 1964 e originou uma ditadura só encerrada 21 anos depois.
No dia seguinte à ordem do presidente, que não reconhece a ditadura, o Ministério Público Federal repudiou as comemorações, porque seriam desrespeitosas ao Estado Democrático de Direito, e a Defensoria Pública da União pediu à Justiça que proibisse o governo de comemorar ou gastar dinheiro com comemorações do golpe. A juíza Ivani Silva da Luz, da 6ª Vara Federal em Brasília, atendeu a Defensoria Pública e ordenou que as Forças Armadas não comemorassem o 31 de Março. Mas a Advocacia-Geral da União conseguiu liminar no Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que suspendeu a determinação da juíza.
O Ministério da Defesa distribuiu e divulgou a ordem do dia para ser lida nos quartéis. 
No texto, os militares não reconhecem que houve ditadura e alegam que atenderam a um anseio de parte da população e da imprensa, em 64, para evitar o totalitarismo. 
No 31, domingo, manifestantes foram às ruas em várias cidades para dizer “Ditadura nunca mais!”. E a tag “Ditadura Não Se Comemora” foi o assunto mais falado nas redes sociais. 
No Acampamento Lula Livre a militância e artistas visitantes cantaram “Caminhando”, a canção de Geraldo Vandré que se tornou um dos maiores símbolos da resistência à ditadura. 
Em Brasília, a assessoria de Comunicação da Presidência da República distribuiu num canal oficial de whatsapp um vídeo apócrifo de exaltação ao golpe. A repercussão foi ampla e negativa, no Congresso e em muitos setores da sociedade. Deputados e senadores do PT acionaram a Justiça. 
Na terça-feira, 3, um empresário paulista declarou-se responsável pelo vídeo. É Osmar Stabile e emitiu nota declarando que criou e bancou a propaganda porque é “patriota e entusiasta do golpe preventivo”.

27 de março
Manifesto assinado por 464 juristas, advogados e operadores do Direito brasileiros pede a libertação do ex-presidente Lula, mantido como preso político desde 7 de abril de 2018. O documento foi endereçado aos ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça - Félix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas. Os juristas destacam que Lula é vítima de uma injustiça e da violência praticada pelo Estado. 
“O ex-Presidente Lula ou qualquer outro cidadão brasileiro só pode ser condenado, perdendo patrimônio e liberdade, se a materialidade do delito estiver fartamente comprovada, a defesa amplamente assegurada, e garantidas todas as regras do devido processo. Não foi isso que aconteceu com Lula. De uma incompreensível condução coercitiva à ilegal divulgação de grampos telefônicos ilegalmente captados, passando por toda sorte de constrangimentos públicos decorrentes de vazamentos seletivos, o cidadão Luiz Inácio Lula da Silva experimenta um calvário que jamais recaiu sobre um político brasileiro”. 

28 de março
O ministro Edson Fachin, do STF e do TSE, multou em R$ 176 mil o ex-candidato do PT à Presidência Fernando Haddad e sua coligação, por impulsionamento irregular de conteúdo durante a disputa eleitoral de 2018. Fachin concluiu que a campanha petista pagou ao Google para destacar conteúdo negativo contra o candidato Jair Bolsonaro.

· O ex-governador de Minas Gerais Fernando Pimentel (PT) virou réu numa ação em que é acusado de traficar influência e lavar dinheiro, no ano 2014, quando era ministro da Indústria e Comércio no Governo Dilma Rousseff.

1 de abril
A Câmara dos Deputados não aprovou, até o fim de março, nenhuma das 16 propostas que recebeu do governo. Ao contrário, os deputados rejeitaram o decreto que ampliava o número de funcionários aptos a classificar documentos como sigilosos e, depois, instituíram o orçamento impositivo, que aumenta a parcela orçamentária destinada às emendas parlamentares. O governo conseguiu acordo no Senado para alterar esta proposta, que voltará modificada ao exame da Câmara.

· Ainda que a Justiça, em novo ato de arbitrariedade e perseguição, tenha proibido Lula de receber a visita de lideranças religiosas, a Vigília Lula Livre segue realizando atos ecumênicos no acampamento. Nesta segunda-feira, representantes de diversas religiões falaram à militância e ofereceram conforto espiritual ao ex-presidente, aos seus familiares e a todos aqueles que acreditam no restabelecimento da democracia no país.

2 de abril
Pela primeira vez em dois anos, analistas do mercado financeiro estimaram em menos de 2% o crescimento econômico do Brasil em 2019. A expectativa de crescimento do PIB é de 1,98%. Para 2020, a estimativa também foi reduzida – de 2,78% para 2,75%.
No fim de março, o Banco Central reviu para baixo – de 2,4% para 2% - a projeção de crescimento da economia em 2019, por causa da fraca atividade econômica no fim de 2018 e da perspectiva de uma safra agrícola menor.
Outra instituição oficial, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) baixou de 2,7% para 2% a previsão de crescimento do PIB para este ano. E previu que o resultado será pior se o Congresso não aprovar a reforma da Previdência. 

5 de abril
O ministro Dias Toffoli, presidente do STF, retirou de pauta o julgamento das ações que tratam de prisão após condenação em segunda instância. O julgamento estava marcado para o dia 10, quando os ministros poderiam mudar o entendimento atual que permite a execução antecipada da pena.
A explicação oficial é de que as ações foram retiradas de pauta para atender pedido da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja diretoria, recém empossada, precisaria se inteirar do processo. Mas nos bastidores do STF atribui-se a alguns ministros a avaliação de que este não é o melhor momento para julgar o tema, porque há um recurso do ex-presidente Lula, contra sua prisão após a condenação no processo sobre o triplex do Guarujá, aguardando julgamento no STJ.
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